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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face da sentença pela qual o juízo a quo julgou procedente o pedido de concessão do benefício de auxilio doença, em favor da parte autora, LEIDIANA FRANCO BARRETO, desde a data do requerimento administrativo (15.04.2014 – fls.18). Antecipação de tutela concedida.
Em razões de apelação, o INSS, argui a necessidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, no mérito, sustenta, em síntese, a ausência de preenchimento dos requisitos legais exigidos, mais especificamente, a qualidade de segurado especial. requer a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação da apela Lei n. 11.960/2009, a redução dos honorários advocatícios ao percentual de 5% sobe o valor da condenação. Ao final, prequestionou os dispositivos legais e constitucionais relativos à matéria, objeto da apelação.  

Contrarrazões às fls.88/90, em que argui a intempestividade do apelo e pugna pela manutenção da sentença.

Remessa oficial dispensada (CPC/15, art. 496, §3º, I).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do INSS em face da sentença, proferida aos 12/05/2017, que concedeu o benefício de auxílio doença de segurado especial, desde a data do requerimento administrativo, em 15.04.2014 (fls.18). 

Inobstante, a preliminar de intempestividade do apelo suscitada pelo apelado merece ser acolhida. 

A tempestividade é pressuposto de admissibilidade do recurso e, no caso, não foi observada pelo recorrente. 

Nos termos dos arts. 219 e 1.003, §5º do Novo Código de Processo Civil, o prazo para interposição do recurso de apelação é de 15 (quinze) dias úteis, computando-se em dobro para o INSS (art. 183 do CPC/15). 

Por sua vez, as autarquias federais gozam da prerrogativa de intimação pessoal (feita por meio de carga, remessa ou meio eletrônico - art. 183, caput e §1º, do CPC/2015). Em regra, considera-se pessoalmente intimada a Fazenda Pública, com a remessa e entrega dos autos no respectivo órgão de representação judicial, momento em que tem início a fluência do prazo processual. 

Todavia, na hipótese de leitura da sentença em audiência é a partir deste momento (art. 1.003, §1º, do CPC/2015) que se inicia a contagem do prazo recursal, inclusive para a Fazenda Pública, que goza da prerrogativa de intimação pessoal. Precedentes: STJ, REsp 1658335/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017; STJ, AgRg no AREsp 140.978/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 20/08/2013. 
No caso concreto, a sentença foi publicada em audiência, realizada em 12.05.2017 (fls.72), na qual o INSS não compareceu embora devidamente intimado (fls.69) e, inobstante, o recurso de apelação foi interposto apenas em 03.07.2017 (fls. 76). Desta forma, não se conhece do apelo, pois interposto há mais de 30 dias da publicação da sentença em audiência.

Ante o exposto, acolho a preliminar de intempestividade do recurso arguida pelo apelado, e não conheço da apelação.

É o voto.
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